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O IBGE
 informa: o diploma universitário ainda é um privilégio para relativamente poucos no Brasil – apenas 6,8% dos brasileiros com mais de 25 anos possui formação de nível superior. O quadro mais geral, contudo, é de mudança: a oferta de vagas no ensino superior praticamente dobrou na década de 90. Além disso, a reforma do ensino superior promovida pelo atual governo aponta para a acentuação dessa tendência, posto que explicita o propósito de favorecer o ingresso de segmentos sociais tradicionalmente excluídos desse nível de ensino, como negros e estudantes de baixa renda, através da implementação de políticas de cotas para acesso às universidades públicas e bolsas em universidade privadas. 

Diante desse cenário, multiplicam-se manifestações que já vinham se avolumando nas últimas décadas, em direta proporção ao ingresso desse novo público: ecoam pelos corredores universitários expressões de nostalgia de algum tempo passado de estudantes qualificados e interessados no saber científico. Discute-se: a democratização do acesso à universidade é compatível com a produção e ensino de conhecimentos de “alto nível”?


Neste trabalho, abordo a problemática do conhecimento
 no ensino universitário atual, que emerge com força na fala de estudantes e professores entrevistados em pesquisa que investigou o processo de inserção de alunos oriundos de pré-vestibulares comunitários, em uma universidade reconhecida pelas atividades de ensino e de produção científica, assim como pela tradição de atendimento a grupos de elite social. Defendo a pertinência da perspectiva intercultural para o confronto de tais impasses, concluindo, porém, pelo reconhecimento da dificuldade de discussão de tal proposta, dada a solidez da tradicional vinculação entre saber científico e universidade.

Universidade e conhecimento científico


No relatório final da pesquisa que deu origem a esta reflexão, dois depoimentos de professores se destacaram como representativos de duas posições polares frente a esse suposto dilema:

“A universidade não pode deixar de ser o lugar onde se faz ciência. Com todos os limites que tem a ciência, com toda a ideologia que a ciência comporta. Você não pode negar. Todo esse movimento é uma versão irrestrita do popular, para depois negar o erudito, mas na verdade não renega, porque está aqui se beneficiando disso, porque esse conhecimento erudito lhes permite entender diferentes coisas.”  

“A questão não é se isso é positivo ou negativo, a questão é que isso é um desafio e eu acho que o desafio deve estar sempre presente na universidade, se não, ela vai esclerosar. Se ela não enfrentar o desafio de lidar com essas diferenças, por exemplo, desde trabalhar com diferentes visões de mundo, de trabalhar com diferentes visões teóricas, de trabalhar com diferentes visões políticas mesmo, concepções de sociedade e por aí afora... Eu acho que esse desafio é permanente.” 


De um lado, a certeza – e mesmo a naturalização – da opção pelo conhecimento científico, que se chocaria com a democratização do acesso à universidade e, de outro, o questionamento dessa opção, a abertura para o desafio do diálogo com outras racionalidades, “diferentes visões de mundo”. 


Mas o primado do conhecimento científico no ensino superior não está sendo desestabilizado apenas pela diversificação do corpo discente: tanto a ciência – questionada já pelo menos desde a física relativista de Einstein ou da mecânica quântica de Max Planck, no início do século passado – quanto a própria universidade, encontram-se em situação de dúvida generalizada.

A universidade em crise

Nos anos 60, em vários países do ocidente, multidões de estudantes tomaram as ruas, reivindicando – entre outros pontos – mudanças na universidade, questionada por seu elitismo e não engajamento nas questões sociais. Com viés ideológico diferenciado, forças econômicas dominantes também pressionaram a universidade a rever suas prioridades no ensino, assim como na pesquisa. 


No Brasil, a ditadura militar reprimia com violência as manifestações estudantis, ao mesmo tempo em que ampliava esse nível de ensino, dentro dos parâmetros do seu projeto desenvolvimentista, o que implicava priorizar a formação técnico-profissional, em detrimento da perspectiva de formação geral e do desenvolvimento das áreas de ciências sociais e humanas e a contenção de quaisquer pretensões de engajamento social da universidade (Cunha, 1991). 

Desde então, as disputas em torno das finalidades e, conseqüentemente, dos conteúdos e da estrutura organizacional da universidade ainda não encontraram mais do que estabilizações provisórias nas diversas reformas que se sucederam. No Brasil e em diversos outros países do mundo ocidental, as expectativas em relação à universidade permanecem divergentes, configurando um quadro de agudas contradições, que Santos (2004) sintetiza em três dilemas básicos: hierarquização dos saberes (concretizada por meio de restrições ao acesso à universidade e da valorização diferenciada de competências e culturas) versus exigências de democratização das oportunidades sociais; reivindicação de autonomia institucional versus submissão aos valores e práticas do mundo do trabalho; produção de “alta cultura” (para formação das elites) versus satisfação dos padrões culturais médios (formação profissional e/ou geração de conhecimentos e atuação para transformação social). A incompatibilidade de tais demandas define um estado de crise na universidade contemporânea, em que destaco, para a presente reflexão, o primeiro dilema descrito por Santos, ou seja, a dimensão sociocultural da questão do conhecimento na universidade.

A perspectiva intercultural


Atualmente, não é possível falar em multi ou interculturalismo sem alguma adjetivação ou explicação: diversas abordagens se abrigam sob tal rótulo, algumas até mesmo antagônicas.

Interessa aqui o enfoque proposto por Candau (2005), nos seguintes termos:

“A interculturalidade orienta processos que têm por base o reconhecimento do direito à diversidade e a luta contra todas as formas de discriminação e desigualdade social. Tenta promover relações dialógicas e igualitárias entre pessoas e grupos que pertencem a universos culturais diferentes, trabalhando os conflitos inerentes a essa realidade. Não ignora as relações de poder presentes nas relações sociais e interpessoais. Reconhece e assume os conflitos, procurando as estratégias mais adequadas para enfrentá-los.” (p.32)

Para além da tolerância, portanto, a perspectiva intercultural na educação propõe o favorecimento das trocas entre os sujeitos das diferentes culturas em convívio nos espaços de ensino, evitando processos de categorização que negam a complexidade e a provisoriedade das identidades constituídas e tendem a hierarquizá-las e/ou folclorizá-las. Em muitos aspectos próxima ao enfoque multicultural crítico de Peter McLaren (1997), inclusive no que se refere ao compromisso com a transformação social, a perspectiva intercultural da educação é apresentada neste trabalho como um caminho possível para se pensar os impasses hoje vividos pela universidade, relativamente ao conhecimento que circula/deve circular nas suas salas de aula e de pesquisa. Enfatiza – inclusive nominalmente, por meio do prefixo inter – a prática dialógica, fundamental na educação, em geral, e no atual contexto do ensino superior, em particular, dividido que está pela diversificação do seu público discente. 


Retomando a pesquisa: “A universidade não pode deixar de ser o lugar onde se faz ciência” – por certo que não. O questionamento da hierarquização das diversas culturas não deve implicar a desvalorização do saber científico – o que não faria qualquer sentido – mas sim a abertura para o diálogo com outras formas de aproximação da realidade. Um exemplo dessa possibilidade, lembrado por Santos (2001, p.209), parece ter ocorrido na experiência da Universidade de Brasília, que desenvolveu, já na década de 1980, o projeto Ceilândia, de pesquisa em saúde, promovendo o diálogo entre a medicina científica e as tradições e crenças populares das comunidades vizinhas àquela instituição. 

Ou ainda mais radical: por que a universidade não pode ser recriada como um espaço de estudos aprofundados em qualquer forma de racionalidade, que não apenas a científica? 
Cruzamento de culturas?

“Por maiores que sejam os avanços, não apenas científicos, mas também filosóficos, da ciência de ponta, o próprio corpo de cientistas não os absorve completamente, menos ainda o público leigo, seja ele consumidor direto ou indireto da ciência. O senso comum ainda tende a interpretar o conhecimento científico como equivalente a todo conhecimento objetivo, verdadeiro em termos absolutos, não-ideológico por excelência, sem interferência da subjetividade e, fundamentalmente, descoberto e provado a partir dos dados da experiência, adquiridos por observação e experimentação” (Santos, 2001, p.106).

Ou seja, superior, como cabe ao ensino superior. De fato, a resistência a essa discussão provavelmente não será pequena. Pérez Gómez, por exemplo, traz uma proposta que, ao mesmo tempo em que apresenta um caminho a princípio fértil para a abordagem de tais dilemas, próximo da perspectiva intercultural aqui defendida, evidencia também, no desenvolvimento da sua argumentação, as profundas dificuldades que cercam tais tentativas. 

Esse autor pensa o ensino “como um espaço ecológico de cruzamento de culturas” (2001, p.17). Defende, assim, que esses espaços têm o papel de oferecer uma “mediação reflexiva” entre a “cultura crítica” (que inclui o conhecimento científico) e a “cultura experencial” trazida pelo aluno (senso/conhecimento comum). Ocorre que, nesse mesmo livro, após a defesa, na introdução, dessa proposta de “cruzamento de culturas”, quando Pérez Gómez se ocupa, no último capítulo, do que chama de cultura acadêmica – “seleção de conteúdos destilados da cultura pública para seu trabalho na escola” (ibid., p.259) – o “cruzamento” tende a ser parcial: a princípio, segundo sua argumentação inicial, todas as culturas deveriam poder dialogar nos espaços de ensino em igualdade de condições; contudo, quando desenvolve em maior detalhe essa idéia, fica clara a prioridade concedida à cultura crítica. Esta deverá questionar a cultura experencial, porém o autor não se refere ao esperado “vice-versa”: a cultura crítica permanece como o referencial privilegiado.


A hegemonia da cultura científica não foi uma construção rápida e ocasional: entre outros aspectos, está ligada à estruturação do sistema capitalista e não se abalará com facilidade. Ainda assim, o caminho do diálogo entre os saberes que se confrontam no espaço universitário parece ser, se não o mais fácil, pelo menos o mais promissor, o que ainda não foi tentado. Afinal, a culpabilização dos novos atores desse cenário não tem trazido respostas satisfatórias – tentemos, então, o diálogo intercultural.
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� A diferenciação entre os termos “conhecimento(s)” e “saber(es)” é freqüente, porém não consensual entre os autores que escrevem sobre o tema (Lopes, 1999). Neste trabalho, estão sendo considerados equivalentes.








